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2.1. Justifica-se a contratação considerando-se a necessidade de conferência física, a 
adequação dos bens por meio de plaquetas, com as devidas cargas patrimoniais de casa 
setor desta casa legislativa, bem como a organização da base de dados referente aos bens, 
cadastrados no Sistema Integrado de Patrimônio.

IVALOR MÉDIO
TOTAL (R$)

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de levantamento patrimonial, 
avaliação e reavaliação dos bens com aplicação de registros de plaquetas para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Matinha - MA.

Folha: jjlff
Proc. n 013/2024
Rubrica: ~

SERVIÇOS ronm a i itaddo
LEVANTAMENTO, 
IDENTIFICAÇÃO 
ATUALIZAÇÃO 
PATRIMÔNIO;

2.2. Já houve ainda tentativas de realização do inventário patrimonial com representantes 
da Câmara Municipais pnr diversas vezes, porém não houve êxito, devido ao volume de 
atividades desenvolvidas e a falta de experiência com este trabalho.
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da Lei n.5.

I VALOR TOTAL:

4.1. 0 valor total estimado para contratação do objeto é de R$ 26.166,67 (vinte e seis mil 
cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavosk /

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea 
14.133/2021).

4.2. A Pesquisa de Preços foi realizada de acordo com a Instrução Normativa n° 65 de 07 
de julho de 2021, mediante a utilização dos parâmetros previstos no art. 5 da Instrução 
Normativa em epígrafe.
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4.3. Nao foram utilizadas pesquisas do painel de preços do governo federal site 
https://paineldeprecos.planeiamento.qov.br/. Diante da dificuldade exposta acima, a Câmara 
Municipal ampliou suas pesquisas, com 0 intuito de evitar possíveis distorções/ disparidade 
de preços ou preços inexequíveis. tentando se aproximar 0 mais fielmente do caso concreto, 
adotou assim a consulta formai a fornecedores, como prevê o Inciso li, § 1o do art. 23 da Lei 
14.133/2021, depois da tentativa frustrada do uso dos dados do Banco de Preços. Visando 
boas práticas, a câmara municipal adotou 0 parâmetro de consultar fornecedores do ramo 
de atuação compatível com 0 objeto pesquisado, além de fornecedores participantes das 
últimas licitações no órgão. Ainda buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos 
preços coletados O Objeto da Contratação Direta em tela é a Contratação de empresa para 
aquisição de bandeiras para à Câmara Municipal de Matinha - MA. Sendo assim, para a 
formação de preço da dispensa supracitada, se fez necessário à observação de vários 
parâmetros (bem particulares/ peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros 
disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade 
do objeto. Desta forma, não sendo possível tecnicamente comparar 0 objeto de outras 
licitações encontrando, quantidades fornecidas, condições comerciais praticadas e 
correlacionar outras especificações.

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccnuo-Malinha/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 4 (quatro) meses, com início após 
assinatura do contrato.

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: na Câmara Municipal de Matinha 
localizada na Praça Raimundo Penha, s/n, Centra, Matinha - MA.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, XXIII, alínea “f” da Lei n° 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccntro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

Folha: Q ]
Proc. n 013.^024
Rubrica: \\

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 
capuf).
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 
14.133/2021, art. 115, §5°).
6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscai(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, 
capuf).
6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).
6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).
6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, 
art. 118).
6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1°)
6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).
6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei no 14.133/2021, art. 120).
6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, capuf).
6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).
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7.

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNÍCÍPAL DE MATÍNH A

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso li., da Lei n.° 14.133/2021.

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nú 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.Dortaldatransparencia.QOv.br/ceis): e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.Dortaltransparencia.QOv.br/sancoes/cnep).

Folha: 
Proc.n": 013/2024
Rubrica: ~

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 
§2°).
6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).
6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou 
entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
(IN 5/2017, art. 44, 31°).
6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao SICAF.
6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e á Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 
não estejam regularizados no SICAF.

http://www.Dortaldatransparencia.QOv.br/ceis
https://www.Dortaltransparencia.QOv.br/sancoes/cnep


7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio da análise das certidões, nos documentos por ele abrangidos.

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
ati ia|Í7ad9

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccniro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:

7.13. Habilitação Jurídica:
7.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Folha: 4^3
Proc. n“: 013/2024
Rubrica: 

OU
7.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

OU
7.13.3. Microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov . br;

OU
7.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EÍRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

OU

ww.portaldoempreendedor.gov


ou

7.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
decreto de autorização para funcionamento no Brasil;

7.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;

7.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

ESTADO DO MARANHÃO
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OU
7.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

7.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
7.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

OU
7.14.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.14.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e.à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Gerai da Fazenda Nacional.
7.14.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);
7.14.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.14.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
7.14.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

7.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Folha: 
Proc. n’: 013/2024
Rubrica: \_v



8.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:8.1.1.

9. FORMA DE PAGAMENTO

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

Órgão: 01 - Poder Legislativo
Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Matinha
Projeto/Atividade: 01 031 0001 2002 0000
Ação: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa Jurídica.

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MIINTCIPAL DE MATINHA
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a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos 
órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos 
órgãos.

8.1.
específicos consignados no Orçamento Gera! da União.

9.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 
entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a 
apresentação das certidões enumeradas no item 5.1 deste instrumento.

Folha: $
Proc. n’: 013/2024
Rubrica: l

9.1. O pagamento será efetuado referente a apresentação dos serviços, mediante o 
termo de recebimento definitivo de ordem de serviço, acompanhado da Nota Fiscal 
(devidamente atestada pelo setor competente), termo de recebimento provisório de ordem 
de fornecimento e após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações 
relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 
obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões:



10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA11.

RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE12.
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Ternio de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990);
11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Dispensa de Licitação;
11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1. O prazo de vigência do contrato firmado será disciplinado conforme art. 113 da Lei 
14.133/2021, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, 
mediante interesse das partes, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no 
Diário Oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro 
e incluir o último.

12.1. São obrigações da Contratante:
12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos;
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;
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DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS13.

DA SUBCONTRATAÇÃO14.

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS15.

FORO16.

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado;
12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência eseus anexos;
12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccntro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
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13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resuitante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mêse ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.

15.1. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do produto, bem como visando a 
repetição de procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas, objetivando a 
obtenção da qualidade exigida.

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Matinha, Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
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Matinha (MA), 19 de agosto de 2024.

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccntro-Matinlia/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

ftaqan <k) Smst Mfflâcipd àefcfcàhsMA 
___________ CPF: ___________ 

João CrisóstomAWaHÍnsífos Santos Junior

Secretário da Câmara
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DESPACHO

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

Matinha (MA), 19 de agosto de 2024.t

Página 1 de 1

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de levantamento 
patrimonial, avaliação e reavaliação dos bens com aplicação de registros de plaquetas 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Matinha - MA.

Conforme determinação, segue processo n° 013/2024, para autorização e 
prosseguimento da contratação em epígrafe.

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ARAÚJO SILVA FILHO 
Ver. Presidente da Câmara 
Nesta

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA
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CPF: n° 224296 L1J48

João Crisóstomo Martins dos Santos Junior
Secretário da Câmara
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